
 

  

PROPOSTA COMERCIAL Nº 351/2025 
 

Solicitante: Instituto de Economia e Finanças do Exército (IEFEx) 

 

Tema: Curso sobre Orçamento Público 

 
treinamento@abop.org.br 

 
abop.sede 

 
61 3224-2613 

 
www.abop.org.br 

 



 

 

 

 

QUEM SOMOS 

 

A Associação Brasileira de Orçamento Público, 

ABOP, é uma entidade civil sem fins lucrativos, 

fundada em 04 de dezembro de 1974, com 

domicílio jurídico em Brasília – DF e regionais 

estabelecidas em vários estados da União. 

Atuamos na Criação, divulgação, aplicação e 

desenvolvimento de novas técnicas, conceitos 

procedimentos e normas no campo 

orçamentário e correlatos. 

Reciclamos e capacitamos profissionais de 

planejamento e orçamento público e áreas afins 

de todos os poderes e níveis de governo. 

Promovemos eventos de aperfeiçoamento das 

técnicas orçamentárias, disponibilizando aos 

associados o instrumental adequado para a 

análise e solução de questões específicas. 

Estimulamos a realização de estudos e pesquisas 

no campo teórico, conceitual e prático relativos 

às políticas públicas. 

Propomos e desenvolvemos formas de 

participação da sociedade nas decisões 

incidentes sobre o planejamento e execução 

orçamentária, gerenciamento e fiscalização das 

políticas públicas. 

Servirmos de fonte de consulta permanente, a 

nível técnico de informação, aos organismos 

nacionais e internacionais. 

MISSÃO 

Desenvolver serviços de ensino e 

consultoria de qualidade, com ênfase no 

conhecimento técnico, prático e integrado 

e no embasamento teórico amplo e 

atualizado, visando a contribuir para o 

melhor desempenho das organizações e 

para o desenvolvimento sócio-econômico 

do País. 

VISÃO 

Tornar-se referência nacional nos 

treinamentos, capacitações e consultoria 

para todas as esferas governamentais 

VALORES 

Ética; profissionalismo; 

comprometimento; excelência em 

capacitação e responsabilidade 

socioambiental. 

PRINCIPAIS SERVIÇOS 

✓ Treinamentos 

✓ Organiza e realiza cursos de 

capacitação e reciclagem a 

funcionários da administração 

pública, dos diferentes níveis de 

governo. 

✓ Pesquisas 

✓ Publicações 

✓ Edita boletins Informativos e a 

Revista ABOP, que abordam temas 

atualizados sobre políticas públicas. 

✓ Fomenta, estimula e realiza 

pesquisas no campo das Políticas 

Públicas. 
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PROPOSTA Nº 351/2025   
CURSO SOBRE ORÇAMENTO PÚBLICO 

 
 

1 - DADOS DO SOLICITANTE 

Empresa: Instituto de Economia e Finanças do Exército (IEFEx) 
Contato: Milena Justo 
E-mail: milena.justo@eb.mil.br 
Telefone: 61 99294-1898 

2 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Conforme solicitação dessa Instituição, estamos encaminhando proposta para a 
realização de uma turma in company do Curso sobre Orçamento Público – na 
modalidade presencial, com realização nas dependências da ABOP, no período de 17 a 
28/03/2025, sendo: de segunda a quinta-feira das 13h às 17h e nas 
sextas das 08h às 12h, terá um total de 40 (quarenta) horas/aula e será ministrado por 
especialista sobre o tema. 

3 - INVESTIMENTO 

O investimento com a realização de uma turma Curso In Company é de R$ 71.940,00 
(setenta e um mil reais, novecentos e quarenta reais), para até 60 participantes, 
resultando em um custo por aluno de R$ 1.199,00 (um mil cento e noventa e nove reais), 
significativamente menor em comparação com o preço de R$ 2.800,00 (dois mil e 
oitocentos reais) praticado para turmas abertas. 

O custo para a realização do curso representa todas as despesas, tais como: elaboração 
e revisão no material didático (apostilas), cooffe break, elaboração e revisão de 
exercícios de trabalhos práticos, mochilas, canetas, blocos, certificados, reprografia, 
acompanhamento da turma, custo horas/aula, encargos sociais e remuneração à ABOP. 

4 – DA CERTIFICAÇÃO 

A ABOP fornecerá Certificado de Conclusão com aproveitamento, aos participantes 
que obtiverem frequência igual ou superior a 90% das atividades.  Aos demais, que 
tenham participado abaixo deste percentual, será fornecido Certificado de 
Participação. 

5 – FUNDAMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

Esclarecemos que a ABOP está inscrita no SICAF, através da Portaria MARE n.º 2139, de 
10/07/97. Nosso CNPJ é 00.398.099/0001-21 e a Inscrição Estadual é 07.343.300/001-
00. É uma entidade privada sem fins lucrativos voltada fundamentalmente para o ensino, 
pesquisa e divulgação das técnicas orçamentárias e de gestão pública, fundada em 



 

1974, portanto tem cinquenta anos de experiência no desenvolvimento institucional de 
órgãos e entidades públicos.  

A contratação da ABOP é respaldada pela Lei nº 14.133/2021, que estabelece 
procedimentos específicos para as contratações realizadas pela administração pública 
e de acordo com o art. 75, inc. XV, da referida lei, é permitida a contratação direta por 
dispensa de licitação em casos excepcionais, nos quais a contratação se mostra 
necessária e vantajosa para a administração. Nesse contexto, considerando a expertise 
da ABOP e a relevância dos cursos oferecidos para o aprimoramento profissional dos 
servidores públicos, magistério de renomados especialistas. Portanto, conforme 
Orientação Normativa/AGU nº 18, de 01/04/2009 (DOU de 07/04/2009, Seção 1, pág. 14), 
combinada com a Decisão/TCU nº 439/98 (DOU de 31/07/98), que ratifica a 
possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação nos casos em que a 
entidade contratada demonstre capacidade técnica singular para a prestação dos 
serviços; podendo-se contratá-la, alternativamente, por dispensa de licitação da forma 
do art.75, inc. XV da Lei nº 14.133/2021. 

6 – DADOS CADASTRAIS, CONTA CORRENTE E VALIDADE 

Razão Social: Associação Brasileira de Orçamento Público - ABOP 
CNPJ: 00.398.099/0001-21 
CF/DF: 07.343.300/001-00 
Endereço: SCS Quadra 02, Edifício Palácio do Comércio, 8° andar, salas 801/6 
CEP: 70.318-900 Bairro: Asa Sul - Brasília - DF- Brasil 
Telefone: (61) 3224-2613 / 3224-2159 
E-mail: abop@abop.org.br, secretaria@abop.org.br, treinamento@abop.org.br  
Dados bancários da empresa (conta jurídica)  
Banco: 341  
Descrição do banco:  Itaú  
Agência: 8635 
Conta corrente n°: 24938-9 
Dados dos representantes legais: Senhor Manoel Gomes de Lima - Presidente, portador 
da Carteira de Identidade nº 60831 SEIS/RN e do CPF nº 003.811.794-00; e o Senhor 
Eulier Rosa Leite – Secretário-Executivo, portador da Carteira de Identidade nº 1642084 
SSP/DF e do CPF nº 811.795.611-04  

Antes do início do evento, essa Instituição deverá apresentar o empenho ou outro 
documento correspondente ao valor de execução do mesmo. 

Ressaltamos que esta Proposta só tem valor como pesquisa de mercado, se as 
propostas dos concorrentes apresentarem-se com a mesma carga horária. 

Esta proposta tem validade de 120 dias. 

 

 



 

7 - ESTRUTURA E CONTEÚDO DO CURSO 

Curso sobre Orçamento Público 

I – OBJETIVO 

O curso visa transmitir conhecimentos sobre: 

• O planejamento e orçamento do setor público como instrumento de governo, 
visando a coerência das propostas, a continuidade das ações, a eficiência e 
eficácia dos recursos para a solução dos problemas de interesse geral; 
• A elaboração da proposta orçamentária anual, tendo em conta o plano 
plurianual, a lei de diretrizes, usando metodologias de programação 
orçamentária baseadas no campo real; 
• O financiamento do orçamento, suas características, efeitos econômicos e seu 
relacionamento com as áreas de política monetária e financeira; 
• A classificação funcional e a reforma dos processos de Planejamento e 
Orçamento; 
• A análise técnica do orçamento; 
• Os procedimentos e normas da análise pelo Congresso Nacional; 
• Os procedimentos na etapa da execução orçamentária; 
• Os procedimentos e instrumentos para o acompanhamento, avaliação, controle 
interno e externo do orçamento; 
• A Lei de Responsabilidade Fiscal: Princípios informativos da LRF; a Constituição 
Federal e a LRF; as Vedações impostas aos Municípios e aos Estados (executivo, 
legislativo e judiciário); os novos conceitos de Gestão Fiscal, Planejamento, 
Renúncia de Receita, Transferências Voluntárias, Dívida Consolidada, Metas 
Fiscais; o Relatório Resumido de Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão 
Fiscal; a Responsabilidade Civil, Administrativa, Política e Penal dos Prefeitos, 
dos Governadores e dos demais agentes integrantes da Administração, inclusive 
dos ordenadores de despesa; 
• Análise e interpretação do Sistema de Parcerias Público-Privadas – PPP’s 

II – PÚBLICO ALVO 

Destina-se a servidores atuantes nas áreas de planejamento e orçamento, 
administração financeira, controle e avaliação, responsáveis pela coordenação, 
elaboração e compatibilização das propostas do planejamento e orçamentárias e pela 
execução das mesmas na administração direta, indireta, fundacional e de empresas e 
agências públicas.  

 
III - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

1) Tramitação da proposta Orçamentária no Exército Brasileiro; 

2) Integração do PEEx com o Orçamento do Exército (SIPLEX); 

3) Estrutura de Gestão de Ações Orçamentária no Exército Brasileiro; 

4) Utilização do SIOPLEX no processo orçamentário no Exército Brasileiro; 



 

5) Orçamento Público: Definições. Orçamento Público X Orçamento 

Empresarial. Funções do Orçamento; 

6) Aspectos Institucionais e Legais da Função Orçamentária – Evolução; 

7) Contexto Legal – Normativo do Processo Orçamentário: Constituição 

Federal, Lei Complementar, Decreto-Lei 200/67, Normas de Programação 

Orçamentária e Financeira; e Manuais Técnicos de Orçamento, Coexistência 

na Prática Administrativa Brasileira de 3 Modelos Orçamentários: Modelo 

Orçamentário da Lei 4.320/64; 

8) Modelo Orçamentário da Constituição de 1967/69; 

9) Modelo Orçamentário da Constituição de 1988: Plano Plurianual; 

10) Lei de Diretrizes Orçamentárias; e Lei Orçamentária Anual; 

11) Funções do Estado que se refletem na peça orçamentária; 

12) Plano Plurianual – PPA; 

13) Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

14) Lei Orçamentária Anual – LOA; 

15) Lei Orçamentária; 

16) Abrangência: – Orçamento Fiscal; – Orçamento de Seguridade Social; – 

Orçamento de Investimento; Vigência Anual; Prazos 

17) Compreender o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA); 

18) Identificar receitas e despesas. 

IV – METODOLOGIA 

O curso será desenvolvido na forma presencial, com exposições, debates, palestras e 
trabalhos práticos, distribuindo-se bibliografia atualizada sobre os temas 



 

8. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Período de realização: 17 a 28/03/2025 

Horários: 13h às 17h nas segundas a quintas-feiras, com um intervalo de coffee break das 15h às 15h20min e das 08h às 12h nas sextas-
feiras, com um intervalo de coffee break das 10h às 10h20min 

SEMANA DE 17 A 21/03/2025 

SEGUNDA – 17/03 TERÇA – 18/03 QUARTA – 19/03  QUINTA – 20/03 SEXTA – 21/03 

Tarde 
13h às 17h 

Evolução histórica do 
Orçamento Público, 
abordagem normativa:  
Histórico do Orçamento; 
Conceitos Orçamentários; 
Aspectos Gerais; Distinção 
do Orçamento Público e 
Privado;  
O processo orçamentário e as 
Constituições Brasileiras, em 
especial a de 1988; 
Os instrumentos do 
planejamento orçamentário 
(PPA, LDO e LOA), 
observando seus problemas 
de conceituação, integração 
e   perspectivas de evolução;  
O Orçamento Público e seus 
Princípios Orçamentários, 
com destaque à aplicação na 
Modelagem das Políticas 
Públicas;  

Tarde 
13h às 17h 

Aspectos Macrofiscais do 
Orçamento Público 
O sistema e o processo 
orçamentário do país e sua 
implicação sobre a política 
fiscal do Estado, em especial 
com a integração das novas 
regras fiscais introduzidas 
pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC 101/2000) e o 
Novo Arcabouço Fiscal (LC 
200/2023);  
As regras de 
sustentabilidade das 
finanças públicos e os 
mecanismos de 
acompanhamento das 
despesas orçamentárias; 
O endividamento público; e  
Funções sociais do gasto 
público 

Tarde 
13h às 17h 

Planejamento Orçamentário 
(PPA, LDO e LOA) 
O Plano Plurianual 
Orçamentário: conteúdo e 
prazos, integração entre a LOA 
e o novo PPA. 
Lei de Diretrizes Orçamentárias: 
conteúdos, Anexo de Metas 
Fiscais e de Riscos Fiscais. 
Conceitos, finalidade e 
natureza jurídica dos 
orçamentos: do orçamento 
tradicional ao orçamento por 
resultados.  
Receita pública e suas 
classificações orçamentárias: 
categorias econômicas, 
natureza e a nova classificação 
por fontes de recursos. 

Tarde 
13h às 17h 

A Lei Orçamentária Anual: conteúdo e 
prazos, execução e mecanismos de 
controle do orçamento. 
Processo Orçamentário Federal: rigidez 
orçamentária, vinculações de receitas 
e DRU, despesas obrigatórias. 
Despesa Pública: Conceito e 
classificações orçamentárias: 
institucional, funcional, estrutura 
programática (projeto, atividade, 
operação especial), e identificadores 
Lei; Estágios da despesa pública 
(fixação, empenho, liquidação e 
pagamento).Execução: programação 
financeira, contingenciamentos e 
limitação de empenho, retificações 
orçamentárias (créditos adicionais), 
restos a pagar; A verificação da 
adequação das novas regras fiscais por 
meio da programação orçamentária e 
financeira e dos relatórios bimestrais 
de avaliação de receitas e despesas. 

Manhã 
08h às 12h 

O Sistema de Planejamento 
e Orçamento 
Principais módulos e 
funcionalidades, com 
destaque para a 
demonstração das fases 
qualitativas e quantitativas 
do orçamento e de 
alterações orçamentárias. 
O Sistema de Planejamento 
Orçamento: Principais 
módulos e funcionalidades, 
com destaque para a 
demonstração das fases 
qualitativas e quantitativas 
do orçamento e de 
alterações orçamentárias. 



 

SEMANA DE 24 A 27/03/2025 

SEGUNDA – 24/03 TERÇA – 25/03 QUARTA – 26/03  QUINTA – 27/03 SEXTA – 28/03 

Tarde 
13h às 17h 

 
O Sistema de 
Planejamento e 
Orçamento - Continuação 
Principais módulos e 
funcionalidades, com 
destaque para a 
demonstração das fases 
qualitativas e 
quantitativas do 
orçamento e de alterações 
orçamentárias.  
 
 

Tarde 
13h às 17h 

 
Aspectos aplicados da Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
Receitas Pública e as regras 
para a Renúncia de Receitas;  
Geração das Despesas: 
Requisitos para a criação de 
despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado; 
Despesas com Pessoal: 
Geração, Acompanhamento e 
Redução. 
Despesas com a Seguridade 
Social; 
Regras para transferência de 
recursos para o Setor Privado; 
Transferências Voluntárias; e 
Restos a Pagar 
 

Tarde 
13h às 17h 

O processo orçamentário no 
âmbito do Poder Legislativo 
O papel da Comissão Mista 
de Orçamento; 
Os pareceres setoriais; 
O processo de 
emendamento do 
orçamento, em especial as 
regras de estabelecidas nas 
resoluções internas; e 
As decisões do STF sobre a 
execução de emendas e os 
impactos no processo de 
acompanhamento das 
despesas e na transparência 
dos gastos. 
 

Tarde 
13h às 17h 

 
Tramitação da proposta Orçamentária no 
EB 
 
Integração do PEEx com o Orçamento do 
Exército (SIPLEX) 
 
Estrutura de Gestão de Ações 
Orçamentária no EB 
 
O processo orçamentário no âmbito 
do Poder Legislativo 
 

Manhã 
08h às 12h 

 
Utilização do SIOPLEX no 
processo orçamentário 
no EB 
 

 



 

9 – CRONOGRAMA DETALHADO 

Segunda-Feira 17/03 – Tarde: 13h às 17h - Evolução histórica do Orçamento Público, abordagem 

normativa:  

● Histórico do Orçamento; Conceitos Orçamentários; Aspectos Gerais; Distinção do Orçamento 
Público e Privado;  

● O processo orçamentário e as Constituições Brasileiras, em especial a de 1988; 
● Os instrumentos do planejamento orçamentário (PPA, LDO e LOA), observando seus 

problemas de conceituação, integração e   perspectivas de evolução;  
● O Orçamento Público e seus Princípios Orçamentários, com destaque à aplicação na 

Modelagem das Políticas Públicas; e 

Terça-feira 18/03 – Tarde: 13 às 17h - Aspectos Macrofiscais do Orçamento Público  

● O sistema e o processo orçamentário do país e sua implicação sobre a política fiscal do Estado, 
em especial com a integração das novas regras fiscais introduzidas pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) e o Novo Arcabouço Fiscal (LC 200/2023);  

● As regras de sustentabilidade das finanças públicos e os mecanismos de acompanhamento das 
despesas orçamentárias;  

● O endividamento público; e  
● Funções sociais do gasto público. 

Quarta-feira 19/03 - Tarde: 13 às 17h - Planejamento Orçamentário (PPA, LDO e LOA) 

● O Plano Plurianual Orçamentário: conteúdo e prazos, integração entre a LOA e o novo PPA. 
● Lei de Diretrizes Orçamentárias: conteúdos, Anexo de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais. 
● Conceitos, finalidade e natureza jurídica dos orçamentos: do orçamento tradicional ao 

orçamento por resultados.  
● Receita pública e suas classificações orçamentárias: categorias econômicas, natureza e a nova 

classificação por fontes de recursos. 
 

Quinta-Feira 20/03 - Tarde: 13 às 17h - A Lei Orçamentária Anual 

● A Lei Orçamentária Anual: conteúdo e prazos, execução e mecanismos de controle do 
orçamento. 

● Processo Orçamentário Federal: rigidez orçamentária, vinculações de receitas e DRU, despesas 
obrigatórias. 

● Despesa Pública: Conceito e classificações orçamentárias: institucional, funcional, estrutura 
programática (projeto, atividade, operação especial), e identificadores Lei;  

● Estágios da despesa pública (fixação, empenho, liquidação e 
● pagamento). 
● Execução: programação financeira, contingenciamentos e limitação de empenho, retificações 

orçamentárias (créditos adicionais), restos a pagar; e 
● A verificação da adequação das novas regras fiscais por meio da programação orçamentária e 

financeira e dos relatórios bimestrais de avaliação de receitas e despesas. 
 

Sexta-Feira 21/03 - Tarde: 13 às 17h - O Sistema de Planejamento e Orçamento 

● O Sistema de Planejamento e Orçamento: Principais módulos e funcionalidades, com destaque 
para a demonstração das fases qualitativas e quantitativas do orçamento e de alterações 
orçamentárias. 



 

Segunda-Feira 24/03 - Manhã: 08 às 12h - O Sistema de Planejamento e Orçamento - Continuação 

● O Sistema de Planejamento e Orçamento: Principais módulos e funcionalidades, com destaque 
para a demonstração das fases qualitativas e quantitativas do orçamento e de alterações 
orçamentárias. 

 

Terça-Feira 25/03 - Tarde: 13 às 17h - Aspectos aplicados da Lei de Responsabilidade Fiscal 

● Receitas Pública e as regras para a Renúncia de Receitas;  
● Geração das Despesas: Requisitos para a criação de despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado; 
● Despesas com Pessoal: Geração, Acompanhamento e Redução. 
● Despesas com a Seguridade Social; 
● Regras para transferência de recursos para o Setor Privado; 
● Transferências Voluntárias; e 
● Restos a Pagar. 

 

Quarta-Feira 26/03 - Tarde: 13 às 17h - O processo orçamentário no âmbito do Poder Legislativo 

● O papel da Comissão Mista de Orçamento; 
● Os pareceres setoriais; 
● O processo de emendamento do orçamento, em especial as regras de estabelecidas nas 

resoluções internas; e 
● As decisões do STF sobre a execução de emendas e os impactos no processo de 

acompanhamento das despesas e na transparência dos gastos.   
 

Quinta-Feira 27/03 - Tarde: 13 às 17h - (Corpo Técnico do Exército):  
 

● A estrutura administrativa envolvida na elaboração do Plano Plurianual e do Orçamento do 
Exército, permitindo a identificação do processo Orçamentário no Ministério da Defesa; os 
instrumentos de panejamento orçamentário do Governo Federal, em especial o PPA 2024-
2027, com foco na dimensão estratégica e dimensão tática; e 

● A governança orçamentária no Ministério da Defesa, com destaque a composição das suas 
despesas (Primárias Obrigatórias; Discricionárias; e as Emendas Parlamentares). 

 
Sexta-Feira 28/03 – Manhã: 08 às 12h - (Corpo Técnico do Exército):  

● A metodologia do SIPLEx e a integração do Planejamento Estratégico com o Orçamento do 
Exército. 

● A Compatibilização PEEx 2024-2027. 
● O Planejamento Plurianual 2024-2027 do MD; 
● O sistema logístico Militar Terrestre; e 
● Os sistemas de informação e de comando e controle do Exército. 

 

  



 

10 - PRINCIPAIS CLIENTES 
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 

   

EXERCITO BRASILEIRO FORÇA AÉREA 
BRASILEIRA 

MARINHA DO BRASIL CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR DO DF 

POLÍCIA MILITAR 
DO DF 

 
 
 
 
 
 

    

COORDENAÇÃO DE 
APERFEIÇOAMENTO DE 

PESSOAL DE NÍVEL 
SUPERIOR 

COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO 
DOS VALES DO SÃO 

FRANCISCO E DO 
PARNAÍBA 

SECRETARIA DE ESTADO 
DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E GESTÃO 
DO ESTADO DE 

RONDÔNIA 

PREFEITURA DE PORTO 
VELHO 

TRIBUNAL DE 
CONTAS DO 
ESTADO DE 
RONDÔNIA 

 
 
 
 
 

    

MINISTÉRIO DO TURISMO UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO OESTE 

DO PARÁ 

UNIVERSIDADE DO VALE 
DO SÃO FRANCISCO 

EMPRESA BRASILEIRA DE 
SERV. HOSPITALARES 

SUPERIOR 
TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA 

 
 
 
 
 
 

    

INSTITUTO FEDERAL DO 
NORTE DE MINAS GRAIS 

INSTITUTO FEDERAL 
DO CEARÁ 

INSTITUTO FEDERAL DO 
PIAUÍ 

MINSTÉRIO DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 

AGÊNCIA 
NACIONAL DE 

ÁGUAS 

 

Brasília-DF, 27 de fevereiro de 2025 

 

EULIER ROSA LEITE 
Secretário-Executivo 

________ 
A ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público é uma entidade privada sem fins lucrativos voltada fundamentalmente para o ensino, 

pesquisa e divulgação das técnicas orçamentárias e de gestão pública, com dezenas de anos de experiência no desenvolvimento institucional 

de órgãos e entidades públicos. Seus cursos abertos, sob o magistério de renomados especialistas, são contratados preferencialmente por 

inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inc. III, da Lei nº 14.133/2021, conforme Orientação Normativa/AGU nº 18, de 

01/04/2009 (DOU de 07/04/2009, Seção 1, pág. 14), combinada com a Decisão/TCU nº 439/98 (DOU de 31/07/98); podendo-se contratá-la, 

alternativamente, por dispensa de licitação da forma do art. 75, inc. XV da Lei nº Lei nº 14.133/2021. 


